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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

LEI N' 1011, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2005.

O Prefeito Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso,

Faço saber que a Câmara Municipal de Jaciara aprovou e eu sanciono a

seguinte Lei:

Artigo 1'. - Fica autorizada a Prefeitura Municipal de Jaciara a faznr a

compensação de créditos tributários com cr&itos liquidos e certos, vencidos ou vincendos,

de fornecimento de bens, locações, realização de obras e prestação de serviços e de

funcionários efetivos, todos como sujeito passivo contra a Fazenda PrÍblica.

Paúgrafo '-nico - Sendo vincendo o cédito do sujeito passivo, para efeito

do caput deste Artigo a apuração do seu montante não poderá cominar rcdução maior que a

correspondente ao juro de l% ao mês pelo tempo a decorrer entre a data da compensação e

do vencimento.

Artigo 2". - É vedada a compensaçAo mediante o aproveitamento de tributo,

objeto de contestação judicial e administraüva , antes do trânsito em julgado da respectiva

decisão judicial e parecer administrativo.

.AUTORIZA A COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS
TRIBUTÁRIOS COM CRÉDITOS DE
FORNECIMENTO DE BENS, LOCAÇÕES,
REALIZAÇÃO DE OBRAS, PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS E FLINCIONARTOS TODOS COMO
SUJEITOPASSIVOSÉMOUTRAS
PROVIDENCIAS»
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiturq Municipol de Jocioro

§ l'- O parecer adminisfativo do que trâta o caput do artigo é para

condicionar a comp€nsação ao prévio recoúecimento da legitimidade do crédito, quando

este estiver inscrito como rcstos a pagar, devidamente autorizada pela autoridade

competente.

§ 2o - A compensação tributária é limitad4 até onde se compensar, no limite

do crédito ributário.

§ 3" - A compensação só será permitida enquanto se constituir em crédito

tributário.

Artigo 3". - O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário

extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:

I. do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento @eria
teÍ sido efetuadol

II, da data em que se tomar definitiva a decisão quc houver anulado, por vÍcio

formal, o lançamento anteriormente efetuado.

Panôgrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se

definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que teúa sido

iniciada a constituição do crédito tribuúrio pela notificação ao sujeito passivo de qualquer

medida preparatória indispensável ao lançamento.

Artigo 4o. - Não havendo acoÍdo entre as partes, fica exclúda a

possibilidade de haver a compensação.

Ardgo 5'. - Obrigando-se por terceiro uma pessoa, não pode compensaÍ

esta dívida com a que o credor dele lhe dever, salvo se houver a anuência das paÍtês

envolvidas.

L
e/ \. Preferluro deí 7 JACIARA
',fi 

! ro"'r,"..ro.m nôvo rempo

a<§

Av. Anlonio Ferreiro Sobrinho, 'l 075 - CEP 78820-000
Fone: (óó) 34ó I - I 308 e Fox: (óó) 3461 -2255

I



J)l
' -J.

ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

Artigo 6o. - Revoga as disposições em contrário.

AÉigo 7". - Estâ lri entraú em vigor na data de sua publicação, retroativa à

0l de abril de 2005.

GABINETE DO PREFEITO MUMCIPAL
EM 29 DE NOVEMBRO DE 2OO5

Municipal

DESPÀCHO: Sanciono a presente Lei com as emendas.

Municipal

Registrada e publicada de acordo com a Legislação vigente, com aÍlxação nos lugares
de costume estabelecidos por Lei Municipal. Data Supra,

LEOPOLDO DRIG MENDONÇA
Secretário M de e Controle

PreÍeituÍô de

JACIARA
Av. Anlonio Ferreiro Sobrinho, 'l075 - CEP 78820-000
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ESIADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

PROJETO DE LEI N.'19 DE 28 DE JUNHO DE 2005.

MENSAGEM ÀO PARLAMENTO JACIÀRENSE

V

Semana passada enviamos a essa Casa o Projclo de

Lei dc N,' 18i1005, solicitando a competente aprovação dessa Cônaru no sentido de

modificar o Código Trüutário do Município, com a inclusão no mesmo da

conpensaçõo como mais uma modalidade de extinguir créditos tnbutarios (cópia

anexa) com céditos líquidos e certos do contribuinte, vencidos ou vincendos. À epo"q

a Lei N,' 212f76 não cogitou de tal situação, mesmo porque eÍa esta insubsistente no

Município.

Para que isto ocorra será necesúria lei autorizativ4

quc estipulaú as condições e garanüas necessárias ao poder público municipd. É o

que ora apresentamos e buscamos atraves da propositura conjunta a esta mcnsâgem.

O Paúgrulo úüco do Ailigo 1' e os Artigu 2'ao

§' do Prujao de Lei tr:lan das condições e das garantias para a efetivação da

compensação, conforme cxigên cia an l7A do C&igo Tributbio Nacional, transposta

a

s

JACIARA
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Senhores Vereadores,
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

para o Art 105-A do Projeto de Lei N.'lB/05, que visa a alteração (acréscimo) do

Código Trtbuório Muaicipd, ora em tramitação nessa Casa.

Isto posto, resta dizer que para o município aplicar a

compensação precisa, após a possível aprovaçâo do Projeto de l,ei N." 18/2005, ter

também aprovado por esse Parlamento o presente Projeto.

Estamos certos do interesse de Vossa Excelência na

apreciação da propositura anexa e conseqüente aprovação da mesma em regime de

urgência, como previsão do art. 55 da LOM e 193 do RI desse Poder l,egislativo.

Com o nosso apreço e consideração,

GABINETE DO PREFEITO MI]NICIPAL
EM 28 DE JUNHO DE 2OO5
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

"AUToRIZA A coMpnNslçÃo or
uÉnrros rnrnurÁnros coM
cnÉuros DE FoRNECTMENTo DE
BENS, LocAÇÕts, near,rzaÇÃo nr
oBRAs, rnesraçÃo DE snRvrÇos E
FUNCIONARIOS TODOS COMO
suJnmo PAssrvos É na ournrs
PROVIDENCIAS"

O Prefeito Municipal de Jaciara, Estado de
Mato Grosso,

Faço saber que a Câmara Municipal de

Jaciare âproyou e eu sanciono a seguinte Lei:

Artigo l'. - Fica autorizada a Prefeitura Municipal de Jaciara a

fazer a compensação de créditos aibutrírios com créditos liqúdos e ceÍtos,

vencidos ou vincendos, de fornecimento de bens, locações, realização de obras

e prestação de serviços e de funcionários efetivoq todos como sujeito passivo

contra a Fazenda Pública.

Perágrafo único - Sendo üncendo o crédito do sujeito passivo,

para efeito do caput deste Artigo a apuraçâo do seu montante não poderá

cominar redução maior que a correspondente ao juro de l7o ao mês pelo tempo

a decorrer entre a data da compensaçâo e do vencimento.

Av. Antonio Feneiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820{00
Fone. [óó) 4ól-l3OB e Fox. (óó) 461-2255
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PROJETO DE LEI N' 19 DE 28 DE JUNHO DE 2005.



ESTADO DE 
't/tATO 

GROSSO
PreÍeilu ro tlunicipol de Jqciqro

Artigo 2". - É vedada a compensação mediante o aproveitamento

de tributo, objeto de contestação judicial e adminisrativa , antes do trânsito em

julgado da respectiva decisâo judicial e paÍecer administativo.

§ l" - O parecer adminisüativo do que trata o caput do artigo é

para condicionar a compensaçâo ao prévio recoúecimento da legitimidade do

crédito, quando este estiver inscrito como restos a pagaÍ, devidamente

autorizada pela autoridade competente.

Artigo 3o. - O direito de a Fazenda Pública constituir o oédito

tributrírio extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:

L do primeiro dia do exercício seguinte ârquele ern que o

lançamurto poderia ter sido efetuado;

II. da data em qu€ se tomar definitiva a decisâo que houver

anulado, por vicio formal, o lançamento anteriormente efetuado.

Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se

definitivarnente com o decurso do prazo ncle preüsto, contado da data em que

tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pcla noúficação ao

sujeito passivo de qualquer medida preparatória indispenúvel ao lançamento.

Artigo 4o. - Não havendo acordo enEe as partes, fica exclúda a

possibilidade de haver a compensação.

Av. Anlonio Fcneiro SobÍinho, 1.075 - Centro ' CEP 78.820-000- Jociom - MT

Fone: (óó) ,lól-1308/Fox: (óó) 161'2255

.r,t. Píeíeiluío de

í'7 JACIARA
'/3\' c '"'' '"oo'

§ 2" - A compensação tributrâria é limitad4 até onde se

compensaÍ, no limite do credito tributário.

§ 3" - A compensação só será permitida enquanto se constituir

em crédito tributário.



ESTADO DE MATO GROSSO
PreÍeituro ilunicipol de Jocioro

Artigo 6o. - Revoga as disposições em contriírio

GABINETE DO PREFEruO MUNICIPÀL
EM 28 DE JUNHO I}E 2OO5

E U
Pre Municipal

PÍeíail uÍo de

JACIAR/A
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Artigo 5'. - Obrigando-se por terceiro uma pessoa nâo pode

compensaÍ esta díüda com a que 
1goOo, 

dele lhe dever, salvo se houver a

anuência das partes envolüdas.

Artigo 7. - Esta Lei eirtrará em ügor na data de sua publicação,

retroativa à 0l de abril de 2005.



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Paláci lzaiasAlves Nogueira (Lei no 714 de 1S de outubro de g8)
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 9g)

E NTABILIDADE

PROJETO LEI N.'0I9, DE 2A DE JI,]NHO DE 2lIO5.

PODEREXDCUTIVO

nnr-arónro

A compensaçâo, inst'rtuto clássico do direito de ohig4ões' foi recepciorado no

código Triburirio Nacional, em seu AÍigo 156, I|, c./c arl 170, como uma das rnodalfulades

de extfurçâo ô crédito trihÍáÍb.

A aplicação desfis espécb conpersadria, eÍrtÍetÚto' ficou a depender de

pmmut""tg; dê Lei ultcrior, conforme se depreerde da leitua do aÍt 170 do CTN'

Após mais de duas décadrs, a ki 8-383/91 trouxe em §eu dt6ó, tegra prcvcndo a

compemsino de cÍédits do conrribuinfe coÍrtra a FazÊid4 propotcionando à ryssoa
crcdora uma sotu@ ágio que subSitui a árdua üa dê Ídituiçtu. Ameriomlef,te à dição

da referida noíng, I) contriUriote nâo re§avam alternativas seÍtão subr1eter-se m si§eara

ac pecatOrim judiciais sempre qrrc contesasse judicialrnente o paganrento de tributo.

Embora se tente enxeíErr nâ ÍegÍa cdrtide no rt. ó6 trm desdohanerto do e,t. I 70

do CTN, feilÍn€orê s€ d€ínôn^qtra a frrndamentação da hi ordiúria oom a nomla

cornpl«nentar.

Ccnn a inclusão do Út. l?0-A do CTN no cdengnento jurldico, aE8!/és ds tÉi
complementar no l(x, dê 10 de jurciro de 2fi)1, criou-se inrímeras controvérsia

rcldivanrarrc ( t ) aos limites de irridência do dispositivo frente a aú 6ó da t ei E.3E3/91,

(2) à srs aplicabilidadc tempral e nrcsrm (3) À sua cm§ri$ciooÀlidadÊ'

o primeim dos impasses consiste numa srposta inoomr*ibilidadc cntre o novo

prcceiO e aquele confido no art 6ó da lei ordin&ia, di$o §obEviris a rcvogação tfuitÂ do

aíl. 6ó.

uma snalise mais agu@4 entÉmto, d€Ínoostra tráar-se de cryrflito apelras

aFrênte de normas. Erquailo a regra da lei ordinária mf8 do enconEo de coolas feito

[6 *,,uit ri"te por s,a conra e risco c q,e, dc regra disp.fisâ apÍÊciâçfu jr.ldicial a mva

.tl:-td<
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I _F-XPOSICÃO DA MATÉRIA EM EXAME

É subnretido às Comissões o Pmjeto de lri rima especifrcado' que *Autoriza a

comÍrensaçil,o de débitos tribuUírios de fcnocimento de bcús! locaçõ€E Íealizâção de obras,

prestaçâo de serviços e sujeio passivos e da orÍras providêrrciâs"-

II - CONCLUSÔES DO RELATOR



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 114 de 1S de outubro de 9g)

Cqltinü.Co do Fr... ú Projdo no 192m5

gescriçito veda a compensa@ somette eÍrgumto [TnscoÍÍer a açil,o judicial prcpostâ a
fim de ter gaontido o direilo de compensar. E claro que se esá interpretando
rcstritivamente, até mesmo literalmente, o et 170-4. lleve-se ÍrÍocedcr dcssa mancirq
contudo, quâÍrúo o ójeto foÍ noÍma limitadora de direito subjaivo.

Adernais, totnêse em coftta o disposto na tei Completnettar 95/98 em se;t! aÍt. 9",
quardo nccessária a cláusula de rcvogrçib, "<a dcverá indicar expessamente as Leis otl
disfrosiçô€s lepis rctrogadas, oü scjc so se admite a revogaç*r €tpÍEssa, nfu mais scndo

possivel a revogação implícita a qln se rcpoÍta o § l' do arl 2' dâ ki de Inroóryão o
Código Civil.

Slc náb howe ÍÊvogação cxlrÍEssa, é evidcÍÍc Í,ortdtto o objaivo do legisladm ein

rnÃrter vigenl€s no ordenamento jurídico ambas as noroas-

Nosso pmicionunemo a esse rcspeito, raando-se & discusfu prcpon&antt, pois

que a ela cordicionase as dernais rrorrnas. Slb váris m alaques por aqueles que, às pressas

posicionarn-se pela inconstitucionalidadc do dispositivo, os seguirtes principios e pcceitos

constisrcionais sâo os mais lras*e«los corno cotrffiÍio§ à aplicação da norma complementar-

Emboa a tei orieÍte a diüdade trihrtária em todos os senrs sentidos, não se há de

confrmdir, toda via essa pcculiaridade para o fim de se afirmar que sornmte exiSe a

compensação legal no direito trihrtário- É bem verdade de que o aÍL 170 do CTN

condiciona a existência da compensação à tri autorizariva-

Obsewado.se as normas scguintes:

- os cr{ditos conrpenúveis fu cmtribuinteq sib §omÊntÊ aquele liquids e certos;

- a l-,ei podc, nas csrdiçôcs e sob grantia que estiJxrlu' ou cuja cstipulafro eÍn câà
caso tibúr à autoridade adminisfrafiva, rutorizar a compensação de cÍeditos tributários

com üéditos liquidos e certos, v€íicidos ou vincendog do sujeito psssivo cütra a faznda
prblica

- a compansaçlb só poderá ser cfctuda cntre Úihnos e contrihiçôes na mcstna

espécie;

- d vedâdo a compensa$o mediante o rylv€itametto de tributo, objeto dÊ

cmfcsação judicial pelo srjeito passivo, ant€s do transito e julgado da respectiva decisâo

judicial;

'-a- I E§r-
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ESTADO DE MATO GROSSO

São lusôes

I
q

E ÀLMEIDÀ SILVA
E RELATOR

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Pafácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 1S de outubro de 9g)

por todo expo§to eim4 concluo pela emissâo dc PARECER FAVORÁVEI- p€la

constitucionalidad", t"gatiaaa" c rcgimentalidade, sendo ainda a mddriâ' opÚttma e

conveniente a sua aProvrrão.

«ú"

P IDENTE
Ánro OFC

Ruo Juucê, l30l -CênlÍo-CEP 78820-000 - Cx. Postol 49 - Jocloro - l\,ÍI - Fono: {óó) 4ól-3090/3080 - E-moill cmioc@vsp.com.bÍ
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Cúúu.c& ôFl(Ú D Ptciiotr' 19f200ó

SALA DASCOMISSÕES.
JÀCIARÂ(MTL 23 DE NOVEMBRO DE 2|rc5.



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAT DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

STI o
NT E

PR(»ETO LEI N." 0I9, DE 2E DE JLINHO DE 2005.
FODER. EXECTJTIVO

nr -»scrsÀo ols conarssôts

As C.omissões de Con*ituiçfu, Ju*iça e Redação e Orçamcnto, F'inanças c
Contabilidade, reunidas nesta data infr4 apís a apreciação do Relafório elaborado pelo
nobre Edil rclf.or, passam à votação:

N

Pela Ordem:

YE

VOTOS:

o Yoto!

ô
Rtv E ÂLMEIDA SII-VA

P DENTE DA CJR ERf,LATOR
SE TÁRIo DA COFC

Pelas Conclusõcs;

VER-EADOR GASP DE LIMA
SECR,ETÁRIO CCJ

VICE-PRESIDENTE CCJR

VEREADOR ROBERTO SIL\/A PIRES
PRESID COFC

DE SOUZA SOÀRf,S
VI SIDENTE COFC

Sele drs Comissõcs, eu 23 de novembro de 2fl)5-

VEREADORÂü#ÀfC'SÀ# /ffir"" #k

Ruo Jurucê, 1 30'l - Cento - CEP 78820{00 - Cx. Poslol 49 - Jocloro - MT - Fone: (óó) 4ól -30ç0 / 3080 - E-moil: cmilc@sp.com.bÍ
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ESTADO DE MATO GROSSO

Comi quânto as

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

DEC STI A o
NT

PRGIETO LEI N." OI9, DE 2t DE JUNHO DE 21X}5.

FODD,REXECUTTVO

De acordo com o aÍtigo lO3 do R%rmento lntcmo, e diante & dccisão un&timc das

relatório apraentado, após a discls§,iô e votaçibaprovaçâo do
FÀVORÁVEL a materia do prsente Projeto de Lei.

AIi

o(
R D

IDENT DA CC.IR, E I{ELATOR
T .DACOFC

-n<rl\.;r
MEIbÂsILvA

VEREitDOR R ÂSPAR DE LIM.Â
SECI'ETÁR,IO

vERErDonAlü#ffic
G d4 J. A^;

UIAR DE FRANÇÀ

VEREADOR ROBERTO SILVÀ PIRES
PR.ESIDENTE COFC

R SID DE SOU,|"{ SOÀRES
YICE.P ENTE COFC

Seh des Comissões' em 23 de noveobro de 2(X)5-

Rr.lo Jrrír.rcê, l30l -C€nto-CEP 78820-000 - Cx. Postol 49 -JocioÍo - lúT- Fone: (óó) 4ól -3090 / 3080 - E-rnoll: cmJoc@!6p.coín.bÍ

PARE,CER:

VICE-PRESIDENTE CCJR


